PAGE  
11

[image: image1.png]g ]

L,




CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  N.º 197-A, DE 2007

(Do Sr. Zenaldo Coutinho e Outros)

Estabelece a publicação do veto como marco inicial da contagem do prazo de trinta dias a que se refere o art. 66, § 6º, da Constituição; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela admissibilidade (relator: DEP. EDUARDO CUNHA).

DESPACHO:
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇÃO E DE CIDADANIA

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
S U M Á R I O

I - Projeto inicial

II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

· parecer do relator

· parecer da Comissão


As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3o do art. 60 da Constituição da República, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:


Art. 1o  O § 4o do art. 66 da Constituição passa a vigorar com a seguinte redação:


“§ 4o  O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de sua publicação, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.”


Art. 2o  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO


A Constituição de 1988 segue modelo de veto relativo, ou seja, o exercício da “faculdade de impedir” por parte do Presidente da República pode ser superado por deliberação ulterior do Congresso Nacional.


Assim, em última análise, a decisão final sobre a sorte de um projeto de lei é confiada ao juízo do Congresso Nacional. Isso porque o Congresso tem o poder de derrubar (ou superar) o veto presidencial.


O veto e a decisão sobre o veto são de importância estratégica para a dinâmica do processo legislativo e da própria democracia. Note-se que, a propósito, a Constituição estabelece prazo de trinta dias para apreciação do veto, sob pena de, escoado este prazo, sobrestarem-se as demais proposições em pauta (cf. §§ 4o e 6o do art. 66).


Por outro lado, na prática, os vetos presidenciais velam meses, quando não anos, no aguardo da respectiva deliberação parlamentar. Porém, daí não decorre o trancamento de pauta a que se refere o art. 66, § 6o, da Constituição. Isso porque se consolidou no Congresso Nacional uma prática de constitucionalidade duvidosa, qual seja, contar o prazo de trinta dias somente após a leitura do veto (quanto não simplesmente ignorar o trancamento aludido). Com isso, dezenas de vetos dormitam no Congresso. Algo em torno de 200 mensagens de veto presidencial estão nesta situação (perfazendo mais de 800 dispositivos vetados, pendentes de apreciação). As mensagens mais antigas remontam ao ano 2000!


Vale destacar que não se está, aqui, a propor um novo trancamento de pauta (in casu, da terceira pauta, a do Congresso Nacional), mas, apenas e tão-somente, a efetivação de um trancamento já previsto. Ademais, o trancamento em causa é em favor do Congresso, isso porque ele pretende induzir decisão sobre a prevalência ou não de texto normativo aprovado pelo Parlamento, porém vetado pelo Executivo.


Assim, submeto ao juízo dos nobres pares a presente proposta de emenda constitucional que estabelece a publicação das razões de veto no Diário Oficial da União como marco inicial da contagem do prazo de trinta dias, de modo a eliminar a indevida postergação da apreciação do veto.


São estas as razões que me levam a propor aos nobres pares a presente proposta de emenda à Constituição.

Sala das Sessões,  05 de novembro de 2007.

Deputado Federal ZENALDO COUTINHO

PSDB/PA

Proposição: PEC 0197/07

Autor: ZENALDO COUTINHO E OUTROS

Data de Apresentação: 05/12/2007

Ementa: Estabelece a publicação do veto como marco inicial da contagem do prazo de trinta dias a que se refere o art. 66, § 6º, da Constituição.
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Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República importará sanção.

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao Presidente da República.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, nos casos dos parágrafos 3º e 5º, o Presidente do Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

I - RELATÓRIO

A proposição em epígrafe, cujo primeiro subscritor é o Deputado Zenaldo Coutinho, pretende estabelecer a publicação do veto como termo inicial do prazo para sua apreciação pelo Congresso Nacional.

Em sua fundamentação, o autor aduz que o Congresso Nacional tem adotado prática de constitucionalidade duvidosa, qual seja, contar o prazo de trinta dias para apreciação somente após a leitura do veto (quando não simplesmente ignorar o trancamento de pauta determinado pela Constituição).  Em conseqüência, cerca de duzentas mensagens de veto estão aguardando deliberação. A adoção da providência aqui proposta teria, segundo o autor, o condão de remediar essa situação, eliminando a indevida postergação da apreciação do veto.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Nos termos do art. 202, caput, do Regimento Interno, incumbe a esta Comissão apreciar a proposta quanto à sua admissibilidade.

A proposição foi apresentada por mais de um terço dos membros da Câmara dos Deputados, conforme atestado pela Secretaria-Geral da Mesa, obedecendo-se assim à exigência dos artigos 60, I, da Constituição Federal e 201, I, do Regimento Interno.

Examinando seu conteúdo, vemos que não há qualquer atentado à forma federativa de Estado, ao voto direto, universal e periódico, à separação dos poderes e aos direitos e garantias individuais. Foram portanto respeitadas as cláusulas pétreas expressas no art. 60, § 4º da Constituição Federal.

Não estão em vigor quaisquer das limitações circunstanciais à tramitação das propostas de emenda à Constituição expressas no § 1º do art. 60 da Constituição Federal, a saber: intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio.

Não há vício de inconstitucionalidade formal ou material na proposta, bem como foram atendidos os pressupostos constitucionais e regimentais para sua apresentação e apreciação.

Diante do exposto, manifestamo-nos pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição n.º 197, de 2007.

Sala da Comissão, em 25 de março  de 2009.

Deputado EDUARDO CUNHA

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 197/2007, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Eduardo Cunha. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Colbert Martins - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Eliseu Padilha - Presidente, Antonio Carlos Pannunzio, Eduardo Cunha, Fábio Ramalho, Flávio Dino, Francisco Tenorio, João Campos, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, José Pimentel, Luiz Couto, Marçal Filho, Marcelo Itagiba, Márcio Marinho, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado, Nelson Trad, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Regis de Oliveira, Roberto Magalhães, Sérgio Barradas Carneiro, Vicente Arruda, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Arnaldo Faria de Sá, Celso Russomanno, Chico Lopes, Domingos Dutra, Geraldo Pudim, Hugo Leal, Jorginho Maluly, Leo Alcântara, Onyx Lorenzoni, Vieira da Cunha e Vital do Rêgo Filho. 

Sala da Comissão, em 20 de abril de 2010.

Deputado COLBERT MARTINS 
Presidente em exercício
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